
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.000 - RS (2012/0205490-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JEFERSON GORIM SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - 

DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
TIPICIDADE.
1. A possibilidade de registro de arma de fogo, de uso permitido, com 
a consequente abolitio criminis, foi prorrogada até 31 de dezembro 
de 2009, sendo, portanto, típica a conduta de possuir arma de fogo de 
uso permitido, praticada em 31/10/2010.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.000 - RS (2012/0205490-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JEFERSON GORIM SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - 

DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Jeferson Gorim Santos, às fls. 340/347, contra 

decisão monocrática de minha relatoria, de fls. 326/330, proferida nos autos 

do Recurso Especial n. 1.347.000/RS, que deu provimento ao recurso 

especial para afastar a atipicidade da conduta de possuir arma de fogo de uso 

permitido, praticada em 31/10/2010.

O agravante sustenta que "ocorre atualmente a atipicidade das condutas 

previstas nos arts. 12 e 16 (quanto à posse) do Estatuto do Desarmamento, inexistindo 

punição cabível, já que se presume a boa-fé de que o agente entregaria a arma." (fl. 344).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.000 - RS (2012/0205490-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : JEFERSON GORIM SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - 

DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA):  Razão não 

assiste ao recorrente.

A Lei n.º 10.826/03, nos arts. 30 e 32, determinou que os 

possuidores e proprietários de armas de fogo não registradas deveriam, sob 

pena de responsabilidade penal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após 

a publicação da Lei, solicitar o seu registro apresentando nota fiscal de 

compra ou a comprovação da origem lícita da posse ou entregá-las à Polícia 

Federal.

Durante esse prazo estipulado pelo legislador, identificado como 

vacatio legis indireta pela doutrina, a simples conduta de possuir arma de 

fogo, de uso permitido (art. 12) ou de uso restrito (art. 16), não seria crime. 

Esse interstício se iniciou em 23.12.2003 e teve seu termo final 

prorrogado até 23.10.2005 (cf. Medida Provisória nº 253/2005 convertida na 

Lei nº  11.191/2005), no tocante à posse irregular de arma de fogo ou 

munição de uso permitido e restrito ou proibido.  

Com Lei 11.706, de 19 de junho de 2008, que conferiu nova 

redação aos arts. 30 e 32 da Lei nº 10.826/03, o termo final foi estendido até 

Documento: 1209842 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2013 Página  3 de 4



 
 

 

31 de dezembro de 2008, no entanto, somente abrangeu os possuidores de 

arma de fogo e munição de uso permitido, não contemplando as armas de 

uso restrito ou de numeração raspada. Com a edição da Lei n. 11.922/2009, 

este prazo foi novamente prorrogado para o dia 31/12/2009, com as mesmas 

restrições.

O Decreto n. 7.473/11 e a Portaria n. 797/2011 não estenderam o 

prazo para a entrega de armas de uso permitido, nem poderiam fazê-lo, uma 

vez que são de hierarquia inferior à lei que estabeleceu mencionado prazo.

A presunção de boa-fé a que se refere tais normas restringe-se 

àquele que entregar espontaneamente sua arma à Polícia Federal, não 

abrangendo o possuidor ou proprietário que a mantiver ilegalmente em sua 

posse.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL. PORTE E POSSE DE ARMA DE FOGO. ABOLITIO 
CRIMINIS APENAS PARA A POSSE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. A possibilidade de registro de arma de fogo, de uso permitido, 
com a consequente abolitio criminis, foi até 31 de dezembro de 
2009.
2. Para a entrega de arma de fogo, de uso proibido e que não seja 
registrável, é dizer, que tenha o número de série raspado, o prazo 
para obter abolitio criminis foi até 23 de outubro de 2005. A partir 
dessa data, não há mais exclusão do crime de posse, de modo 
indistinto, mas extinção da punibilidade, desde que o artefato tenha 
sido entregue à Polícia Federal.
3. Na espécie, os fatos são de dezembro de 2004, tendo sido o 
paciente condenado por porte e posse de armas de uso proibido, 
ficando abrangido este último delito pela abolitio criminis.
4. Ordem parcialmente concedida para reduzir a pena do paciente a 
03 anos e 08 meses de reclusão, mantido, no mais, o édito 
condenatório.
(HC 137.105/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
15/08/2012)
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POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
CONDUTA DO ART. 12 DO ESTATUTO DO 
DESARMAMENTO PERPETRADA FORA DO PERÍODO DA 
VACATIO LEGIS. APLICAÇÃO DA EXEGESE DO ART. 30 
DA LEI 10.826/2003. CONDUTA TÍPICA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DENEGADA.
1. É considerada atípica a conduta relacionada ao crime de posse 
de arma de fogo, acessórios e munição seja de uso permitido ou de 
uso restrito, incidindo a chamada abolitio criminis temporária nas 
duas hipóteses, se praticada no período compreendido entre 23 de 
dezembro de 2003 a 23 de outubro de 2005. Contudo, este termo 
final foi prorrogado até 31 de dezembro de 2008 somente para os 
possuidores de armamentos permitido (art. 12), nos termos da 
Medida Provisória n.º 417 de 31 de janeiro de 2008, que 
estabeleceu nova redação aos arts. 30 a 32 da Lei n.º 10.826/03, 
não mais albergando o delito previsto no art. 16 do Estatuto - posse 
de arma de fogo, acessórios e munição de uso proibido ou restrito.
2. Com a publicação da Lei n.º 11.922, de 13 de abril de 2009, o 
prazo previsto no art. 30 do Estatuto do Desarmamento foi 
prorrogado para 31 de dezembro de 2009 no que se refere 
exclusivamente à posse de arma de uso permitido.
3. In casu, em se tratando de posse ilegal de arma de fogo de uso 
permitido, vislumbra-se que é típica a conduta atribuída ao paciente 
em relação ao art. 12 da Lei n.º 10.826/03, pois não se encontra 
abarcada pela excepcional vacatio legis indireta prevista nos arts.
30 e 32 da Lei n.º 10.826/03, tendo em vista que a busca efetuada 
na sua residência ocorreu em 9.12.2010.
4. O Decreto n.º 7.473/11 e a Portaria n.º 797/2011 não 
estenderam o prazo para a entrega de armas de uso permitido, nem 
poderiam fazê-lo, uma vez que ambas de hierarquia inferior à lei que 
estabeleceu mencionado prazo.
5. A presunção de boa-fé a que se refere tais normas restringe-se 
àquele que entregar espontaneamente sua arma à Polícia Federal, 
não abrangendo o possuidor ou proprietário que a mantiver 
ilegalmente em sua posse/propriedade.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 243.759/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012)

In casu, é típica a conduta de possuir arma de fogo de uso 

permitido, praticada pelo recorrido em 31/10/2010, pois, em relação a esse 
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delito, a abolitio criminis temporária cessou em 31/12/2009.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0205490-0 REsp 1.347.000 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21000090959  642023201195897  70043108927  70047588660  909524820108210023

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : JEFERSON GORIM SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON GORIM SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1209842 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2013 Página  7 de 4


